TRABALHO DE CONTABILIDADE FINANCEIRA I

INTRODUÇÃO

Na disciplina de Contabilidade Financeira I foi incumbida a apresentar um trabalho crítico sobre o Plano Geral de Contas.

Como trabalho de investigação sobre críticas de um plano de contas é necessário dizer em primeiro lugar que a base principal será de facto a consulta sobre tudo o que anda em volta dos métodos para a elaboração deste instrumento que faz parte da normalização contabilística. Também não é menos verdade de que o tendo em conta o que já aprendi ou estou a aprender irei ao longo do trabalho apresentar as minhas ideias inovadoras que poderão contribuir (se for o caso) para no futuro se reflectir sobre este instrumento muito importante para os registo de dados económicos e financeiros.

Sendo a Contabilidade um instrumento de recolha, registo, análise e interpretação de dados que influencia a riqueza das empresas, é sem dúvida um elemento muito importante de informação económica para uma melhor gestão.

Sugeria a introdução de certas contas e subcontas que acho que deveriam constar no actual PGC e a aplicação de outra denominação a outras já existentes para permitir um uso adequado e específico das mesmas e não considera-las conta "saco" como tem acontecido com certas contas.

No nosso actual PGC não permite a criação de provisões ao longo do ano somente no final do exerciso (fecho), o que não é muito viavél hoje para a maior parte das entidades devido aos riscos que possam ocorrer ao longo do ano nas suas actividades,investimento e mesmo a oiscilaç`ao da moeda. Portando sou de opinião que se deveriam criar tais provisões e que se comportariam da seguinte forma
:

1. Provisão para aplicação de Tesouraria - esta conta serviria para registar as diferenças entre o custo de aquisição e o preço de mercado das aplicações de tesouraria, quando este fosse inferiro e seria constiruída ou reforçada através da correspondente conta de custos, sendo debitada na medida em que reduzirem ou deizarem de existir as situações para que foi criada. 

2. Provisões para cobranças duvidosas - esta conta destinaria-se a fazer face aos riscos da cobrança das dívidas de terceiros, ela também será reforçada através da correspondente conta de custos sendo debitada quando se reduzem ou cessem os riscos que visa cobrir.

3. Provisões para riscos e encargos - esta conta serviria para registar as responsabilidades derivadas dos riscos de natureza específica e prováveis (contigências). Seria debitada na medida em que se reduziriam ou cesassem os riscos previstos.

4. Provisões para depreciação de existências - esta conta serviria para registar as diferenças relativas ao custo de aquisição ou de produção, resultantes da aplicação dos critérios definidos na valorimentria das existências. Ela seria reforçada através da correspondente conta de custos sendo debitada na medida em que se reduziriam ou cesassem as situações que a originaram.

5. Provisões para Investimento financeiros - esta conta serviria para registar as diferenças entre o custo de aquisição dos títulos e outras aplicações financeiras e o respectivo preço de mercado, quando este for inferior aquele. Também seria para os riscos de cobrança dos empréstimos de financiamento. Ela seria constiruída ou reforçada através da correspondente conta de custos sendo debitada na medida em que se reduzissem ou cesassem as situações para que foi criada.

6. Provisões do exercício - esta conta-se debitaria-se pela constituição e reforço das provisões para cobrir perdas consideradas ordinárias por crédito das contas de provisões acima criadas. Ela faria parte da Classe 6 (contas de custos) e teria as seguinte subconta:

1. Para cobrança Duvidosas

2. Para riscos e encargos

3. Para depreciação de existências

4. Para aplicações financeiras

5. Para outros riscos

Todas estas conta teriam a possibilidade de criar as sua respeitivas subcontas. A criação destas provisões ajudaria-nos a usar menos ou não usar a conta de Resultados Extraordinários do Exercício para casos em que por exemplo a empresa considera-se uma dívida incobrável; 

Para além deste aspecto de contas de Provisões é importante salientar que dentro das contas de resultados também podemos fazer referência as outras tantas cuja movimentação suscinta algumas dúvidas quanto a classificação dos Custos e Proveitos, quer dizer, quando temos um custo ou um proveito e pretendemos qualificá - lo encontramos muitas dúvidas em termos de contas onde podemos enquadrar esse mesmo facto patrimonial. Por isso entendo que o nosso Plano Geral de Contas contém várias lacunas em termos de terminologia que permite ao utilizador poder trabalhar com ele como um instrumento regulador da contabilidade e disciplinador da Gestão Empresarial.

O quadro de contas que está no PGC não permite de facto que o contabilista se sinta no a vontade quando pretende enquadrar um facto patrimonial e leva muitas vezes a que se recorra a coerência o que nem sempre é de consenso.

Podemos como exemplo, para além do aspecto acima indicado, ver o problema do equadramento da Contribuição Industrial, em que o Plano de Contas defende o princípio de que pela retenção deveríamos recorrer a conta 8.8. - Imposto sobre Rendimentos em contrapartida de 4.9, acho eu que não faz assim muito sentido, termos que ter mais um passo, tendo em conta que é uma retenção que estamos a fazer na Aplicação dos Resultados.

Por outro lado e com a abertura do País a economia de Mercado  , que culmina com a politica de o Estado ser proprietário e/ou sócio de empresas o que leva a que os vários investimentos que este mesmo Estado fazia ás empresas estejam a desaparecer ou mesmo já não existem, dizia eu que já não faz sentido manter as contas de Fundos para Meios Circulantes (52) para Investimentos (53) e para Meios Imobilizados (51) e nem mesmo o de Fundo Social dos Trabalhadores (54).

Deveria ter somente as contas:
56,57,58 e 59.

Nas contas do Activo por exemplo e principalmente na classe 3., existe uma granda lacuna no concerne a classificação do Imobilizado, que não está clara a devisão das Imobilizações Incorpóreas e Corpóreas. Sinto que o assunto está muito compactado, o que não permite uma visualização clara e transparente dos Bens Imobilizados.

E mesmo a ausência clara das Imobilizações em Curso e ainda o não detalhamento dos Investimentos Financeiros, isso abre "portas" para que os contabilistas e outros interessados possam especular as classificações como bem entendem e muitas vezes se não sempre recorrem, e porque não, ao sistema Português para se socorrerem de dúvidas que são originadas pela fragilidade da Resolução 13/84 de 14 de Dezembro, apesar das várias revisões que já teve.

Nesta classe deveria ficar claro que existem, por exemplo:

Terrenos e Recursos Naturais; Edíficios e outras Construçoes, Equipamento Básico, de Transporte, Ferramentas e Utensílios , Equipamento Administrativo, Taras e Vasilhames, como contas específicas etc.

Nas Incorpóreas deveria existir:
Despesas e Instalação; Despesas de Investigação e Desenvolvimento; Propriedade Industrial e Outros Direitos e Trespasse,etec, como contas.

As despesas de Investigação como uma novidade poderiam englobar as despesas associadas com a investigação original e planeada , com o objectivo de obter novos conhecimentos científicos  ou técnicos, bem como as que resultam da aplicação tecnológica  das descobertas , anteriores á fase de produção.

Outro problema do PGC tem a haver com a classe dos Meios Circulantes Materiais que tem uma nomenclatura que não reflecte ao que de facto se passa no nosso mercado e nem prespectiva o de futuro nos reserva conjuntura enconómica do País.

Sou por exemplo da opinião de que nesta classe deveríamos nos restringir a seguinte classificação:

Produtos Acabados; Produtos ou Serviços em Curso; Mercadorias; Matérias Primas,Subsidiárias e de Consumo; Matériais.

Na tradicional Classe 4, acho que existe um equadarmento para as várias situações que possam surgir, para qualquer tipo de actividade, seja comercial,induatrial ou de serviços, pelo que somos favoráveis á sua manutenção.

Contudo seria importante na terminologia ficar claro de que os Fornecedores deveriam merecer melhor tratamento em termos de detalhe para permitir já nos balanços a sua visualização.

Quanto ao tratamento a dar as Classes de Custos e Proveitos por natureza, entendo o seguinte:

Que de facto o nosso plano peca por não agrupar os custos por sua natureza e da seguinte forma:

Operacionais; Financeiros e Extraordinários

Por outro lado a questão dos custos com o pessoal deveria merecer melhor detalhamento em termos de englobar todos os aspectos relacionados com o pessoal, a saber:

Remunerações dos Orgãos Sociais; Remunerações do Pessoal;Pensões; Prémios para Pensões; Encargos sobre Remunerações; Seguros Acidentais no trabalho e doenças profissionais; Custos de acção social e outros custos com o pessoal.

Assim permite uma melhor analise dos custos com o pessoal, elemento importante para a gestão da empresa.

As restantes contas desta classe poderaiam manter - se como estão, visto responderem as exigências técnicas actuais.

Contudo as Amortizações do Exercício deveriam se adequar as alterações que propusemos na classe dos Imobilizados.

Nos Proveitos acho que para além do aspecto de classificação já definida acima sou da opinião que se deveria manter a nomenclatura actual com a proposta de alteração na Conta 7.3., de forma a acompanhar a alteração indicada nas Imobilizações.

Como conclusão, posso dizer o seguinte:

Que de facto é importante que os legisladores do País se preocupem em adequar este enstrumento de normação da gestão, visto que está dia após dia, a reverlar - se ultrapassado para a dinâmica do crescimento das actividades económicas, não em termos de PIB ou PNB, mas sim em termos de exigências técnicas próprias de gestão.

O nosso empresário ou Gestor deixou de ser aquele que só cumpre as determinações dos planificadores do País, está a passar a ser o que decide, argumenta e já sabe o que pretende para que a sua unidade económica cresça ou sirva a sociedade sem esquercer o objctivo fundamental a obtenção do seu lucro.

Para isso ele terá de ter instrumento de mais valia para acompanhar esse crescimento. E isso só se obtém quando os meios de trabalho de que dispõe estejam em condições de o ajudar e não o complicar na procura de soluções para obter respostas nas perguntas que faz no dia a dia da sua gestão.

� Estas provisões fariam parte do Activo
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